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ESTADO DE RONDÔNIA
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE-RO

EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 023, de 16 de dezembro de 2022.

 

Dispõe sobre a alteração de dispositivos da Lei Orgânica do
Município de Espigão do Oeste/RO estabelecendo regras ao
regime próprio de previdência social do Município de Espigão
do Oeste-RO de acordo com a Emenda Constitucional nº 103,
de 2019.

 

                   A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, nos
termos do Art. 29, § 2º da Lei Orgânica do Município, faz saber que o Plenário aprovou e ela
promulga a seguinte Emenda ao texto orgânico:

 

Art. 1º O art. 144 da Lei Orgânica Municipal, passam a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 144. Os servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social -
RPPS do município de Espigão do Oeste RO, serão aposentados com as idades mínimas
previstas para os servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social da União
no inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, com a redação da Emenda
Constitucional nº 103, de 2019, observada a redução de idade mínima para os ocupantes de
cargo de professor de que trata o § 5º do art. 40 da Constituição Federal e os demais
requisitos e critérios estabelecidos nesta Emenda à Lei Orgânica. 

Art. 2º Fica acrescido a Lei Orgânica Municipal, os artigos 144-A, 144-B, 144-C,
144-D, 144-E, 144-F, 144-G, 144-H, 144-I, 144-J, 114-K e 144-L, com as seguintes redações:

Art. 144-A. Até que entrem em vigor leis municipais que disciplinem os
benefícios do Regime Próprio de Previdência Social do município de Espigão do Oeste RO,
conforme incisos I e III do § 1º e §§ 4º-A, 4º-C e 5° do art. 40 da Constituição Federal, os
servidores serão aposentados nos seguintes termos:

§ 1º Os servidores públicos municipais do município de Espigão do Oeste
serão aposentados:

I - Voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos
de idade, se homem; e

 b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo
mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;

II - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiverem
investidos, quando insuscetíveis de readaptação, hipótese em que será obrigatória a
realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que
ensejaram a concessão da aposentadoria; ou
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III - compulsoriamente, na forma do disposto no inciso II do § 1º do art. 40 da
Constituição Federa.

§ 2º Os servidores públicos municipais do município de Espigão do Oeste com
direito a idade mínima ou tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão
de aposentadoria na forma dos §§ 4º-B, 4º-C e 5º do art. 40 da Constituição Federal poderão
aposentar-se, observados os seguintes requisitos:

I - os servidores públicos municipais do município de Espigão do Oeste cujas
atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos
prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria
profissional ou ocupação, aos 60 (sessenta) anos de idade, com 25 (vinte e cinco) anos de
efetiva exposição e contribuição, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5
(cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;

 II - o titular do cargo de professor, aos 60 (sessenta) anos de idade, se
homem, aos 57 (cinquenta e sete) anos, se mulher, com 25 (vinte e cinco) anos de
contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na educação
infantil e no ensino fundamental e médio, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço
público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, para
ambos os sexos.

§ 3º A aposentadoria a que se refere o § 4º-C do art. 40 da Constituição Federal
observará adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o Regime Geral
de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem com as regras específicas
aplicáveis ao regime próprio de previdência social da União, vedada a conversão de tempo
especial em comum.

§ 4º o servidor público municipal do município de Espigão do Oeste que
cumprir as exigências para a concessão da aposentadoria voluntária nos termos do
disposto neste artigo e que optar por permanecer em atividade fará jus a um abono de
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a
idade para aposentadoria compulsória.

§ 5º Até que lei federal discipline o § 4º-A do art. 40 e o inciso I do § 1º do art.
201 da Constituição Federal, a aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do
Regime Próprio de Previdência Social deste município, desde que cumpridos o tempo
mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, será concedida na forma da Lei
Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013, inclusive quanto aos critérios de cálculo dos
benefícios.

Art. 144-B. Para o cálculo dos benefícios previstos no artigo anterior, serão
apurados pela média aritmética simples de todas as remunerações, utilizadas como base
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado,
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a
competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela
competência.

§ 1º A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo do salário
de contribuição do Regime Geral de Previdência Social, para o servidor que ingressou no
serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime de previdência
complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do disposto nos
§§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal.

§ 2º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por
cento) da média aritmética definida na forma prevista no caput e no § 1º, com acréscimo de
2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20
(vinte) anos de contribuição nos casos:

I - do inciso II do § 6º do art. 4º, do § 4º do art. 15, do § 3º do art. 16 da Emenda
Constitucional nº 103/2019;
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II - do § 4º do art. 10 da Emenda Constitucional nº 103/2019, ressalvado o
disposto no inciso II do § 3º e no § 4º deste artigo;

III - de aposentadoria por incapacidade permanente aos segurados deste
regime, ressalvado o disposto no inciso II do § 3º deste artigo; e

 IV - do § 2º do art. 19 e do § 2º do art. 21 da Emenda Constitucional nº
103/2019, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo.

§ 3º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por
cento) da média aritmética definida na forma prevista no caput e no § 1º deste artigo:

 I - no caso do inciso II do § 2º do art. 20 da Emenda Constitucional nº
103/2019;

II - no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando decorrer
de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho.

 § 4º O valor do benefício da aposentadoria de que trata o inciso III do § 1º do
art. 10 da Emenda Constitucional nº 103/2019, corresponderá ao resultado do tempo de
contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor
apurado na forma do caput do § 2º deste artigo, ressalvado o caso de cumprimento de
critérios de acesso para aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável.

§ 5º Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em
redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição
exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade, inclusive para o
acréscimo a que se referem os §2º deste artigo, para a averbação em outro regime
previdenciário.

§ 6º Os benefícios calculados nos termos do disposto neste artigo serão
reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social.

Art. 144-C. O servidor público deste município que tenha ingressado no
serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda à Lei
Orgânica poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de
idade, se homem, observado o disposto no § 1º;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de
contribuição, se homem;

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e

V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações,
equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem,
observado o disposto nos §§ 2º e 3º. § 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a
que se refere o inciso I do caput será de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e
62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem.

§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso V do
caput será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos,
se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.

 § 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo
do somatório de pontos a que se referem o inciso V do caput e o § 2º. § 4º Para o titular do
cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções
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de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade
e de tempo de contribuição de que tratam os incisos I e II do caput serão:

 I - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos
de idade, se homem;

 II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de
contribuição, se homem; e

III - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete)
anos de idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de 2022.

§ 5º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V
do caput para as pessoas a que se refere o § 4º, incluídas as frações, será de 81 (oitenta e
um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos,
a partir de 1º de janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 (noventa
e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem.

§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto
neste artigo corresponderão:

I - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste
artigo corresponderá a integralidade da média aritmética simples de todas as
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da
contribuição, se posterior àquela competência, para o servidor público que tenha
ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não
tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, desde que tenha,
no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de
idade, se homem, ou, para os titulares do cargo de professor de que trata o § 4º deste
artigo, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se
homem;

II - ao valor apurado na forma da lei, para o servidor público não contemplado
no inciso I.

§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto
neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição
Federal e serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência
Social, na hipótese prevista no inciso II do § 6º.

§ 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins
de cálculo dos proventos de aposentadoria com fundamento no disposto no inciso I do §
6º ou no inciso I do § 2º do art. 20 da Emenda Constitucional nº 103/2019, o valor
constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do
cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das
vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:

I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas
que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor
público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média
aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos de
recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido
para a aposentadoria;

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem
vinculadas a indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor
dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo
mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias
permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional ao número
de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou
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intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao
tempo total de percepção da vantagem.

Art. 144-D. O servidor que tiver ingressado em cargo efetivo no município de
Espigão do Oeste até 31 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se voluntariamente
quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:

 I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de
idade, se homem;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de
contribuição, se homem;

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no
cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data
de entrada em vigor desta Emenda, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição
referido no inciso II.

§ 1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio
serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de contribuição
em 5 (cinco) anos.

§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste
artigo corresponderá:

I - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste
artigo corresponderá a integralidade da média aritmética simples de todas as
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da
contribuição, se posterior àquela competência.

§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste
artigo não será inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal e
será reajustado nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social.

Art. 144-E. O servidor que tiver ingressado em cargo efetivo no município de
Espigão do Oeste até 31 de dezembro de 2003, cujas atividades tenham sido exercidas
com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou
associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou
ocupação, desde que cumpridos o tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no
serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria,
na forma dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, poderão aposentar-se
quando o total da soma resultante da sua idade e do tempo de contribuição e o tempo de
efetiva exposição forem, respectivamente, de:

I - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição;

 II - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e

III - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição.

 § 1º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo
do somatório de pontos a que se refere o caput.

§ 2º O valor da aposentadoria de que trata este artigo, corresponderá a
integralidade da média aritmética simples de todas as remunerações, utilizadas como base
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado,
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a
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competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela
competência.

 § 3º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores deste município cujas
atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos
prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria
profissional ou ocupação, na forma do § 4º-C do art. 40 da Constituição Federal, as normas
constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda
Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna deste município
relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.

 § 4º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste
artigo não será inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal e
será reajustado nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social.

Art. 144-F. A concessão de aposentadoria ao servidor municipal amparado no
IPRAM e de pensão por morte aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer
tempo, desde que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção destes benefícios
antes da data de vigência desta Emenda à Lei Orgânica, observados os critérios da
legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da
aposentadoria ou da pensão por morte.

§ 1º Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao servidor a que se
refere o caput e as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão calculados e
reajustados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os
requisitos nela estabelecidos para a concessão destes benefícios.

§ 2º É assegurado o direito ao recebimento do benefício de aposentadoria
mais favorável ao servidor municipal, desde que tenham sido implementados todos os
requisitos para sua concessão, ou de pensão aos seus dependentes, calculada com base
na aposentadoria voluntária que seria devida se estivesse aposentado à data do óbito.

Art. 144-G. Até que entre em vigor a lei municipal de que trata o § 19 do art. 40
da Constituição Federal, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua
contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória, o
servidor municipal amparado no RPPS que optar por permanecer em atividade e que tenha
cumprido, ou vier a cumprir, os requisitos para aposentadoria voluntária estabelecidas nos
seguintes dispositivos:

I 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se homem, e
55 (cinquenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher;

II - assim como, o servidor que tenha cumprido com os requisitos estipulados
no artigo 2º, § 1º do artigo 3º ou artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, ou
artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, antes da data de vigência desta Emenda
à Lei Orgânica, e

III - artigos 4º, 10, 20, 21 e 22 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019.

Art. 144-H. Por meio de lei, o Poder Executivo municipal poderá instituir
contribuição extraordinária para custeio do IPRAM - Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos de Espigão do Oeste, nos termos dos §§ 1º-B e 1º-C do art. 149 da
Constituição Federal, observado o disposto no inciso X do § 22 do art. 40 da Constituição
Federal e no § 8º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019.

Art. 144-I. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do RPPS
deste município será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor
da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se
fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10
(dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento).
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§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não
serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da
pensão por morte quando o número de dependentes remanescente for igual ou superior a
5 (cinco).

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual,
mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o caput será equivalente a:

I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela
a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até
o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e

II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10
(dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o
valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência
intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do disposto no
caput e no § 1º.

§ 4º O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por
dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e sua qualificação e as
condições necessárias para enquadramento serão aqueles estabelecidos em lei específica
que trata do RPPS deste Município.

 § 5º Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou
grave, sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio de
avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar,
observada revisão periódica na forma da legislação.

§ 6º Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por morte,
exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a dependência
econômica.

 § 7º O valor da pensão por morte concedidas nos termos do disposto neste
artigo não será inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal e
será reajustado nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social.

Art. 144-J. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada
por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social,
ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos
acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º Será admitida a acumulação de:

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de
previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência
social;

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de
previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de
Previdência Social ou de regime próprio de previdência social; ou

§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a
percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos
demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:

 I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o
limite de 2 (dois) salários-mínimos;

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos,
até o limite de 3 (três) salários-mínimos;
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III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o
limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos. § 3º
As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver
sido adquirido antes da data de entrada em vigor desta Emenda a Lei Orgânica.

Art. 144-K. Nos termos do inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional nº 103,
de 2019, ficam referendadas integralmente:

I - a alteração promovida pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019,
no art. 149 da Constituição Federal; e

II - as revogações previstas na alínea a do inciso I e nos incisos III e IV do art.
35 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019.

Art. 144-L. O Poder Executivo municipal regulamentará o disposto nesta
Emenda à Lei Orgânica, para seu fiel cumprimento.

Art. 3º Esta Emenda à Lei Orgânica do Município do Município de Espigão do
Oeste/RO entra em vigor a partir da data de publicação, revogada disposição em contrário.

Palácio Romeu Francisco Melhorança, Espigão do Oeste-RO, 16 de dezembro de
2022.

Adriano Meireles da Paz
Presidente da CMEO   
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE 

GABINETE DO PREFEITO
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE 

 
EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 023, de 16 de 
dezembro de 2022. 
  

Dispõe sobre a alteração de dispositivos da Lei 
Orgânica do Município de Espigão do Oeste/RO 
estabelecendo regras ao regime próprio de 
previdência social do Município de Espigão do 
Oeste-RO de acordo com a Emenda Constitucional nº 
103, de 2019. 

  
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESPIGÃO DO OESTE-RO,nos termos do Art. 29, § 2º da Lei 
Orgânica do Município, faz saber que o Plenário aprovou e ela 
promulga a seguinte Emenda ao texto orgânico: 
  
Art. 1ºO art. 144 da Lei Orgânica Municipal, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
Art. 144. Os servidores vinculados ao Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS do município de Espigão do Oeste RO, 
serão aposentados com as idades mínimas previstas para os 
servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social da 
União no inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, com 
a redação da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, observada a 
redução de idade mínima para os ocupantes de cargo de professor 
de que trata o § 5º do art. 40 da Constituição Federal e os demais 
requisitos e critérios estabelecidos nesta Emenda à Lei Orgânica. 
Art. 2ºFica acrescido aLei Orgânica Municipal, os artigos 144-A, 
144-B, 144-C, 144-D, 144-E, 144-F, 144-G, 144-H, 144-I, 144-J, 114-
K e 144-L, com as seguintes redações: 
Art. 144-A. Até que entrem em vigor leis municipais que disciplinem 
os benefícios do Regime Próprio de Previdência Social do município 
de Espigão do Oeste RO, conforme incisos I e III do § 1º e §§ 4º-A, 
4º-C e 5° do art. 40 da Constituição Federal, os servidores serão 
aposentados nos seguintes termos: 
§ 1º Os servidores públicos municipais do município de Espigão do 
Oeste serão aposentados: 
I - Voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 
a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem; e 
b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o 
tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço 
público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria; 
II - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que 
estiverem investidos, quando insuscetíveis de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a 
concessão da aposentadoria; ou 
III - compulsoriamente, na forma do disposto no inciso II do § 1º do 
art. 40 da Constituição Federa. 
§ 2º Os servidores públicos municipais do município de Espigão do 
Oeste com direito a idade mínima ou tempo de contribuição distintos 
da regra geral para concessão de aposentadoria na forma dos §§ 4º-
B, 4º-C e 5º do art. 40 da Constituição Federal poderão aposentar-
se, observados os seguintes requisitos: 
I - os servidores públicos municipais do município de Espigão do 
Oeste cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação, aos 60 (sessenta) anos de idade, com 25 
(vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição, 10 (dez) 
anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no 
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria; 
II - o titular do cargo de professor, aos 60 (sessenta) anos de idade, 
se homem, aos 57 (cinquenta e sete) anos, se mulher, com 25 (vinte e 
cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, 
para ambos os sexos.
§ 3º A aposentadoria a que se refere o § 4º-C do art. 40 da 
Constituição Federal observará adicionalmente as condições e os 
requisitos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, 
naquilo em que não conflitarem com as regras específicas aplicáveis 
ao regime próprio de previdência social da União, vedada a 
conversão de tempo especial em comum. 
§ 4º o servidor público municipal do município de Espigão do Oeste 
que cumprir as exigências para a concessão da aposentadoria 
voluntária nos termos do disposto neste artigo e que optar por 
permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até 
completar a idade para aposentadoria compulsória. 
§ 5º Até que lei federal discipline o § 4º-A do art. 40 e o inciso I do § 
1º do art. 201 da Constituição Federal, a aposentadoria da pessoa 
com deficiência segurada do Regime Próprio de Previdência Social 
deste município, desde que cumpridos o tempo mínimo de 10 (dez) 
anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no 
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, será concedida 
na forma da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013, 
inclusive quanto aos critérios de cálculo dos benefícios. 
Art. 144-B. Para o cálculo dos benefícios previstos no artigo 
anterior, serão apurados pela média aritmética simples de todas as 
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período 
contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início 
da contribuição, se posterior àquela competência. 
§ 1º A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo 
do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência Social, 
para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo 
após a implantação do regime de previdência complementar ou que 
tenha exercido a opção correspondente, nos termos do disposto nos 
§§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal. 
§ 2º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) da média aritmética definida na forma prevista 
no caput e no § 1º, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais 
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) 
anos de contribuição nos casos: 
I - do inciso II do § 6º do art. 4º, do § 4º do art. 15, do § 3º do art. 16 
da Emenda Constitucional nº 103/2019; 
II - do § 4º do art. 10 da Emenda Constitucional nº 103/2019, 
ressalvado o disposto no inciso II do § 3º e no § 4º deste artigo; 
III - de aposentadoria por incapacidade permanente aos segurados 
deste regime, ressalvado o disposto no inciso II do § 3º deste artigo; 
e 
IV - do § 2º do art. 19 e do § 2º do art. 21 da Emenda Constitucional 
nº 103/2019, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo. 
§ 3º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% 
(cem por cento) da média aritmética definida na forma prevista no 
caput e no § 1º deste artigo: 
I - no caso do inciso II do § 2º do art. 20 da Emenda Constitucional 
nº 103/2019; 
II - no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando 
decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença 
do trabalho. 
§ 4º O valor do benefício da aposentadoria de que trata o inciso III 
do § 1º do art. 10 da Emenda Constitucional nº 103/2019, 
corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 
20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor 
apurado na forma do caput do § 2º deste artigo, ressalvado o caso de 
cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria voluntária 
que resulte em situação mais favorável. 
§ 5º Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem 
em redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo 
mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo 
excluído para qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo a que 
se referem os §2º deste artigo, para a averbação em outro regime 
previdenciário. 
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§ 6º Os benefícios calculados nos termos do disposto neste artigo 
serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de 
Previdência Social.
Art. 144-C. O servidor público deste município que tenha ingressado 
no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor 
desta Emenda à Lei Orgânica poderá aposentar-se voluntariamente 
quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e 
um) anos de idade, se homem, observado o disposto no § 1º; 
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) 
anos de contribuição, se homem; 
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; 
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 
V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as 
frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 
(noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 
3º. § 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se 
refere o inciso I do caput será de 57 (cinquenta e sete) anos de 
idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o 
inciso V do caput será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até 
atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e 
cinco) pontos, se homem. 
§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para 
o cálculo do somatório de pontos a que se referem o inciso V do 
caput e o § 2º. § 4º Para o titular do cargo de professor que 
comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, 
os requisitos de idade e de tempo de contribuição de que tratam os 
incisos I e II do caput serão: 
I - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e 
seis) anos de idade, se homem; 
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) 
anos de contribuição, se homem; e 
III - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta 
e sete) anos de idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de 2022. 
§ 5º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o 
inciso V do caput para as pessoas a que se refere o § 4º, incluídas as 
frações, será de 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e 
um) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de 
janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 
(noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se 
homem.
§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo corresponderão: 
I - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo corresponderá a integralidade da média 
aritmética simples de todas as remunerações, utilizadas como base 
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que 
esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo 
o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a 
do início da contribuição, se posterior àquela competência, para o 
servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo 
efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de 
que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, desde que tenha, 
no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, ou, para os titulares do 
cargo de professor de que trata o § 4º deste artigo, 57 (cinquenta e 
sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem; 
II - ao valor apurado na forma da lei, para o servidor público não 
contemplado no inciso I. 
§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 
2º do art. 201 da Constituição Federal e serão reajustados nos 
termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na 
hipótese prevista no inciso II do § 6º. 
§ 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, 
para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria com 
fundamento no disposto no inciso I do § 6º ou no inciso I do § 2º do 
art. 20 da Emenda Constitucional nº 103/2019, o valor constituído 
pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias 
permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos 

adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais 
permanentes, observados os seguintes critérios:
I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor 
das rubricas que refletem essa variação integrará o cálculo do valor 
da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se deu 
a aposentadoria, considerando-se a média aritmética simples dessa 
carga horária proporcional ao número de anos completos de 
recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação 
ao tempo total exigido para a aposentadoria; 
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por 
estarem vinculadas a indicadores de desempenho, produtividade ou 
situação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo da 
remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a 
aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens 
pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples do 
indicador, proporcional ao número de anos completos de 
recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, 
em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se 
inferior, ao tempo total de percepção da vantagem. 
Art. 144-D. O servidor que tiver ingressado em cargo efetivo no 
município de Espigão do Oeste até 31 de dezembro de 2003, poderá 
aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, 
os seguintes requisitos: 
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) 
anos de idade, se homem; 
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) 
anos de contribuição, se homem; 
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; 
IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, 
na data de entrada em vigor desta Emenda, faltaria para atingir o 
tempo mínimo de contribuição referido no inciso II. 
§ 1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, 
os requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos. 
§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderá: 
I - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto neste artigo corresponderá a integralidade da média 
aritmética simples de todas as remunerações, utilizadas como base 
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que 
esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo 
o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a 
do início da contribuição, se posterior àquela competência. 
§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não será inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 
201 da Constituição Federal e será reajustado nos termos 
estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social. 
Art. 144-E. O servidor que tiver ingressado em cargo efetivo no 
município de Espigão do Oeste até 31 de dezembro de 2003, cujas 
atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes 
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 
desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional 
ou ocupação, desde que cumpridos o tempo mínimo de 20 (vinte) 
anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no 
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, na forma dos 
arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, poderão 
aposentar-se quando o total da soma resultante da sua idade e do 
tempo de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, 
respectivamente, de: 
I - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva 
exposição; 
II - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; 
e 
III - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva 
exposição. 
§ 1º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para 
o cálculo do somatório de pontos a que se refere o caput. 
§ 2º O valor da aposentadoria de que trata este artigo, corresponderá 
a integralidade da média aritmética simples de todas as 
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período 
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contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início 
da contribuição, se posterior àquela competência.
§ 3º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores deste município 
cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes 
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 
desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional 
ou ocupação, na forma do § 4º-C do art. 40 da Constituição Federal, 
as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não 
promovidas alterações na legislação interna deste município 
relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social. 
§ 4º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não será inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 
201 da Constituição Federal e será reajustado nos termos 
estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social. 
Art. 144-F. A concessão de aposentadoria ao servidor municipal 
amparado no IPRAM e de pensão por morte aos respectivos 
dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham 
sido cumpridos os requisitos para obtenção destes benefícios antes 
da data de vigência desta Emenda à Lei Orgânica, observados os 
critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os 
requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por 
morte.
§ 1º Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao servidor a 
que se refere o caput e as pensões por morte devidas aos seus 
dependentes serão calculados e reajustados de acordo com a 
legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos 
nela estabelecidos para a concessão destes benefícios. 
§ 2º É assegurado o direito ao recebimento do benefício de 
aposentadoria mais favorável ao servidor municipal, desde que 
tenham sido implementados todos os requisitos para sua concessão, 
ou de pensão aos seus dependentes, calculada com base na 
aposentadoria voluntária que seria devida se estivesse aposentado à 
data do óbito. 
Art. 144-G. Até que entre em vigor a lei municipal de que trata o § 
19 do art. 40 da Constituição Federal, fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária, até completar a idade para aposentadoria 
compulsória, o servidor municipal amparado no RPPS que optar por 
permanecer em atividade e que tenha cumprido, ou vier a cumprir, 
os requisitos para aposentadoria voluntária estabelecidas nos 
seguintes dispositivos: 
I 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se 
homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de 
contribuição, se mulher; 
II - assim como, o servidor que tenha cumprido com os requisitos 
estipulados no artigo 2º, § 1º do artigo 3º ou artigo 6º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, ou artigo 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005, antes da data de vigência desta 
Emenda à Lei Orgânica, e 
III - artigos 4º, 10, 20, 21 e 22 da Emenda Constitucional nº 103, de 
2019.
Art. 144-H. Por meio de lei, o Poder Executivo municipal poderá 
instituir contribuição extraordinária para custeio do IPRAM - 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Espigão do 
Oeste, nos termos dos §§ 1º-B e 1º-C do art. 149 da Constituição 
Federal, observado o disposto no inciso X do § 22 do art. 40 da 
Constituição Federal e no § 8º do art. 9º da Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019. 
Art. 144-I. A pensão por morte concedida a dependente de segurado 
do RPPS deste município será equivalente a uma cota familiar de 
50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo 
segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, 
acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, 
até o máximo de 100% (cem por cento). 
§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade 
e não serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor 
de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de 
dependentes remanescente for igual ou superior a 5 (cinco). 
§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência 
intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por morte de que 
trata o caput será equivalente a: 

I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado 
ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade 
permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social; e
II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de 
cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo 
de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo 
de benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com 
deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será 
recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º. 
§ 4º O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais 
por dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e 
sua qualificação e as condições necessárias para enquadramento 
serão aqueles estabelecidos em lei específica que trata do RPPS 
deste Município. 
§ 5º Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, 
mental ou grave, sua condição pode ser reconhecida previamente ao 
óbito do segurado, por meio de avaliação biopsicossocial realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar, observada revisão 
periódica na forma da legislação. 
§ 6º Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por 
morte, exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que 
comprovada a dependência econômica. 
§ 7º O valor da pensão por morte concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não será inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 
201 da Constituição Federal e será reajustado nos termos 
estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social. 
Art. 144-J. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por 
morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo 
regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo 
instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma 
do art. 37 da Constituição Federal. 
§ 1º Será admitida a acumulação de: 
I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um 
regime de previdência social com pensão por morte concedida por 
outro regime de previdência social; 
II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um 
regime de previdência social com aposentadoria concedida no 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio 
de previdência social; ou 
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a 
percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma 
parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente 
de acordo com as seguintes faixas: 
I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-
mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos; 
II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-
mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos; 
III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-
mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e 
IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-
mínimos. § 3º As restrições previstas neste artigo não serão 
aplicadas se o direito aos benefícios houver sido adquirido antes da 
data de entrada em vigor desta Emenda a Lei Orgânica. 
Art. 144-K. Nos termos do inciso II do art. 36 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019, ficam referendadas integralmente: 
I - a alteração promovida pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 
103, de 2019, no art. 149 da Constituição Federal; e 
II - as revogações previstas na alínea a do inciso I e nos incisos III e 
IV do art. 35 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 
Art. 144-L. O Poder Executivo municipal regulamentará o disposto 
nesta Emenda à Lei Orgânica, para seu fiel cumprimento. 
  
Art. 3ºEsta Emenda à Lei Orgânica do Município do Município de 
Espigão do Oeste/RO entra em vigor a partir da data de publicação, 
revogada disposição em contrário. 
  
Palácio Romeu Francisco Melhorança, Espigão do Oeste-RO, 16 de 
dezembro de 2022. 
  
ADRIANO MEIRELES DA PAZ 
Presidente da CMEO 
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SIRINEU WUTK RAMLOW 
Vice-Presidente da CMEO
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GABINETE DO PREFEITO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE/RO 
 
PORTARIA Nº 213/GP/2022 
  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 31, 
XXIV do Regimento Interno da Câmara e Lei Municipal nº. 
1914/2016. 
  
R E S O L V E:  
Art.1º - Revogar a Portaria nº 046/GP/2022 de 05 de abril de 2022, 
onde concede AFASTAMENTO PARA TRATAR DE ASSUNTOS 
PARTICULARES, a servidora VANILDA ROMLO, inscrita no CPF 
Nº ***558.952-**, cargo Auxiliar de Copa e Cozinha, pertencente ao 
quadro efetivo da Câmara Municipal de Espigão do Oeste, a partir de 
19/12/2022. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
  
PALÁCIO ROMEU FRANCISCO MELHORANÇA, Gabinete da 
Presidência, em 16 de dezembro de 2022. 
  
( Assinado Eletronicamente) 
ADRIANO MEIRELES DA PAZ 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
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GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 5.402, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DO 
 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE, no 
uso das atribuições que lhe confere o artigo 60, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município juntamente com o Presidente do IPRAM - 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
de Espigão do Oeste, nos termos do art. 40, §1º, inciso II da 
Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41/2003 c/c art. 12, inciso II da Lei Municipal nº 1.796/2014. 
  
DECRETA 
  
Art. 1º - Fica concedido o benefício de APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA com Proventos Proporcionais ao tempo de 
contribuição para o senhor JOÃO ALVES LIMA, portador do RG nº 
191.376 SSP/RO, CPF/MF sob o nº 578.330.607-04, residente e 
domiciliado na Rua Dourados, nº 1340, Bairro São José, Espigão do 
Oeste/RO, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, com 
carga horária de 40 horas semanais, matrícula nº 1376-1, lotado na 
Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural  
SEMADER, conforme o processo do IPRAM de nº 172/IPRAM/2022. 
  
Art. 2º - A revisão dos proventos de aposentadoria será realizada pelo 
IPRAM - Instituto de Previdência Municipal de Espigão do Oeste, na 
mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social - RGPS (§ 8º do art. 40 da Constituição Federal 
de 1988). 
  

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com 
efeitos financeiros retroagindo a data do aniversário do Senhor João 
Alves Lima 17/11/2022, conforme legislação.
  
Espigão do Oeste, 16 de dezembro de 2022. 
  
WELITON PEREIRA CAMPOS 
Prefeito Municipal 
  
VALDINEIA VAZ LARA 
Presidente do IPRAM  
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GABINETE DO PREFEITO 
PARECER: 726/PGM/2022 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47964/2021 
INTERESSADA: ARAUJO COM. DE MAT. P/ CONSTRUÇÕES 
LTDA  ME 
ASSUNTO: SOLICITA REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
  
Os presentes autos vieram a esta procuradoria para análise e emissão 
de parecer quanto ao requerimento de reequilíbrio contratual 
formulado pela empresa ARAUJO COM. DE MAT. P/ 
CONSTRUÇÕES LTDA  ME, referente aos itens adquiridos através 
das Notas de Empenho nº 5226/2021 e 5227/2021 e os respectivos 
aditivos de objetos e valores concedidos por meio dos Pareceres nº 
378/PGM/2022 (ID 326911) e 405/PGM/2022 (ID 33519). 
A contratada solicitou em seu requerimento o reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato em sentido estrito, que é previsto no Art. 65, § 
6º da Lei nº 8.666/93. 
Passando para análise do requerido, a empresa encaminhou o 
requerimento (ID 411255) no qual consta o pedido de reequilíbrio do 
item Cimento CP-II. A Contratada alega que o valor de compra deste 
item, atualmente, é de R$ 43,79 (quarenta e três reais e setenta e nove 

cus  
No requerimento não ficou explícito qual seria o valor final do item 
que estava sendo solicitado reequilíbrio. Porém, somando 32% ao 
valor de compra do produto, o valor final seria de R$ 57,80 (cinquenta 
e sete reais e oitenta centavos). 
Além disso, também não foi demonstrado de maneira pormenorizada 
quanto destes 32% corresponderia a custos operacionais, quanto a 
impostos e qual seria a margem de lucro. 
Veja que o requerimento da empresa é bem genérico, e não traz 
elementos suficientes para justificar a caracterização do reequilíbrio. 
Para explicar melhor, citemos o que foi exposto no Parecer nº 
441/PGM/2022: 
Com base no exposto, apesar de haver previsão legal expressa sobre o 
assunto, que autorizaria o reequilíbrio, não foi demonstrado: 
a) O aumento de preço dos produtos, com base em notas fiscais, 
pesquisas de mercado, notícias locais, outros; 
b) A base de cálculo do valor final do produto ofertado, tendo em 
vista o custo e o lucro que a empresa deve ter sobre ele; 
c) A pesquisa de mercado realizada pela SEMOD, para demonstrar 
que os valores oferecidos pela contratada permanecem sendo mais 
vantajosos para a Administração mesmo após a concessão do 
reequilíbrio; 
d) Fato excepcional, imprevisível ou previsível, mas incalculável, 
que teria levado ao aumento dos preços dos produtos. 

Por meio da nota fiscal apresentada, a contratada conseguiu 
demonstrar que o preço de custo do produto aumentou, mas ela foi 
bem genérica quanto ao percentual de reequilíbrio. 

final do produto ofertado. Aqui, apesar de a contratada ter informado 
que o aumento seria de 32%, não demonstrou como chegou a este 
valor. 

preços, demonstrando que a proposta da contratada é mais vantajosa. 
A pesquisa foi feita, tendo sido inserida ao ID 347463. Contudo, pela 


